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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 19, DE 30 DE ABRIL DE 2026
Dispõe sobre a utilização de caçambas estacionárias para coleta de entulhos no Município de Tijucas do Sul, estabelece normas de uso, preço público e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Para fins de aplicação desta Lei entende-se por:
I – Caçamba Estacionária: equipamento constituído de um recipiente metálico, com no máximo 5m³ (cinco metros cúbicos), destinado aos serviços de coleta de entulhos;
II – Vias e logradouros públicos: superfície do município destinada ao trânsito de pessoas, animais e veículos, compreendendo a pista de rolamento e o estacionamento público de veículos (calçada), o acostamento, excetuando-se para fins desta lei, as praças e o canteiro central.
III – Entulho: restos de materiais da construção civil, limpeza de terrenos e obras, tais como: tijolos, concreto, argamassa, terra, pedra, areia, cimento e outros, excetuando-se o lixo domiciliar e comercial.
Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que necessitarem depositar entulhos nas vias e logradouros públicos deverão fazê-lo por meio de caçambas estacionárias, ficando obrigados a atender as exigências estabelecidas na presente Lei.
§1º A colocação da caçamba estacionária nas vias ou logradouros públicos deverá ser realizada somente por empresas legalmente autorizadas pelo Poder Público Municipal ou pela própria Prefeitura, que disponibilizará o empréstimo da caçamba por período programado, ficando a mão de obra a cargo do solicitante.
§2º O material a ser depositado na caçamba será aceito somente o mencionado no Art. 1º, inciso III. Caso observem-se outros materiais misturados, a caçamba poderá ser basculada no mesmo local, solicitando-se à pessoa que fez a locação da caçamba, para separar somente os itens aceitos.
Art. 3º A necessidade de depositar entulhos na via pública verifica-se quando da impossibilidade comprovada de depositá-los no interior do imóvel onde estiver sendo gerado o entulho.
Art. 4º É de inteira responsabilidade da Prefeitura a colocação e a disposição da caçamba na via pública, não ficando a mesma responsável pela mão de obra para recolher os entulhos dentro da caçamba.
Parágrafo único. É vedado ao usuário ou a terceiros alterar a posição da caçamba estacionada na via ou logradouro público.
Art. 5º As caçambas estacionárias deverão apresentar bom estado de conservação e estar devidamente sinalizadas, contendo obrigatoriamente:
§1º Toda superfície pintada na cor amarela com sua identificação.
§2º As laterais deverão conter número de identificação da caçamba e nome da empresa responsável.
§3º É proibido utilizar a caçamba ou o veículo coletor de entulho como propaganda ou anúncio de terceiros.
§4º Deverão ser providenciadas medidas que impeçam acúmulo de água.
Art. 6º O material depositado na caçamba não poderá ultrapassar seus limites.
Art. 7º As caçambas estacionárias, quando colocadas sobre o passeio ou logradouro público, deverão permitir espaço mínimo de 1,20 m livre para trânsito de pedestres.
Art. 8º A localização da caçamba no acostamento ou estacionamento público só poderá ocorrer diante da dificuldade de colocação no passeio público.
§1º Nessa hipótese, a caçamba deverá ser posicionada a no máximo 20 cm do meio-fio, paralela a este.
§2º Deve ser observado afastamento mínimo de 10 m de qualquer esquina ou ponto de ônibus.
§3º É proibida a instalação em trechos onde o Código de Trânsito ou sinalização proíba estacionamento.
§4º É proibida a colocação quando apresentar risco à segurança de veículos e pedestres.
Art. 9º A caçamba deverá ser instalada em frente ao imóvel produtor do entulho.
Parágrafo único. Caso não seja possível, o Poder Público Municipal indicará local próximo.
Art. 10. Não será permitida a instalação de duas ou mais caçambas no mesmo local em mesma instância.
Art. 11. Nos locais onde houver horários para carga e descarga, a instalação ou remoção da caçamba deverá respeitá-los.
Art. 12. O transporte das caçambas deverá ser efetuado por veículos apropriados pertencentes à Prefeitura.
Parágrafo único. As caçambas carregadas deverão ser transportadas cobertas por lona ou similar, bem fixada.
Art. 13. Deverão ser observadas as medidas pertinentes ao Código de Posturas, quanto à limpeza e cuidados durante a recolha.
Art. 14. Durante carga e descarga, deverão ser adotadas medidas para evitar riscos a pessoas e veículos.
Art. 15. Na instalação ou retirada, os caminhões deverão estar sinalizados com pisca-alerta e cones reflexivos.
Art. 16. A desobediência às normas sujeitará o infrator a:
I – Advertência escrita, com prazo de 24 horas para sanar irregularidade;
II – Caso não sanada irregularidade: multa, apreensão e/ou interdição;
III – Multa de ½ salário mínimo se persistir a irregularidade;
IV – Multa em dobro em caso de reincidência.
Art. 17. A aplicação e a cobrança das multas serão de responsabilidade da Secretaria de Urbanismo, Segurança e Trânsito.
Art. 18. O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto, se necessário.
Art. 19. Questões de âmbito social, como isenções.
Parágrafo único. A isenção deverá atender:
a) renda per capita de até 1,5 salário mínimo, comprovada mediante extrato bancário;
b) residência fixa no município.
Art. 20. O responsável que queira utilizar do empréstimo da caçamba deverá solicitar por escrito à Secretaria de Meio Ambiente, indicando data e local, e efetuar o preço público.
§1º O Município terá até 5 dias úteis para analisar a solicitação.
§2º O valor da locação será de 2,5 UFM por caçamba, pago através de boleto de arrecadação no ato do pedido de empréstimo.
§3º O prazo da locação é de até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, mediante nova solicitação e pagamento de nova taxa na Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos.
§4º A Prefeitura poderá retirar a caçamba vencido o prazo, sem comunicação prévia.
§5º Será isento de taxa quaisquer repartições públicas e cemitérios dentro do município, desde que haja responsável pela utilização da caçamba, mediante assinatura de termo de responsabilidade na Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos.
§6º Dentro dos critérios estabelecidos, os solicitantes serão atendidos conforme cronograma, podendo existir fila de espera, caso haja grande demanda de pedidos.
§7º Diante da quantidade disponível para rotatividade de caçambas, será atendido no máximo 25 atendimentos ao mês.
§8º Será prestado o serviço a beneficiários isentos, até 02 (duas) solicitações ao ano, no mesmo endereço.
Art. 21. O interessado será responsável pela conservação da caçamba, respondendo por danos.
Parágrafo único. Multas e custos deverão ser pagos em até 15 dias.
Art. 22. Débito não recolhido será inscrito em Dívida Ativa e cobrado judicialmente.
Art. 23. A receita da locação constitui preço público e será lançada na rubrica “Serviços de Caçamba”.
Art. 24. O preço público poderá ser atualizado anualmente por Decreto, com base no índice oficial adotado pelo Município.
Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 30 de abril de 2026.
José Altair Moreira

Prefeito
MENSAGEM Nº 19/2026
Exmo. Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que dispõe sobre a utilização de caçambas estacionárias para coleta de entulhos no Município de Tijucas do Sul, estabelece normas de uso, preço público e dá outras providências.
A presente proposta visa organizar e regulamentar a utilização de caçambas estacionárias para a coleta de entulhos no Município, garantindo maior controle sobre o descarte de resíduos e contribuindo para a preservação do meio ambiente e da saúde pública. O projeto busca promover maior transparência, equidade e eficiência na prestação desse serviço, além de contribuir para a melhoria da limpeza urbana, da mobilidade e da qualidade de vida da população.
Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me. 

Cordialmente,
José Altair Moreira

Prefeito
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